
  

CONTRATO Nº 7/2026

Processo nº 00248.000727/2026-31

  

 

  

CONTRATO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR,
COM COBERTURA TOTAL, PARA OS
VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA
OFICIAL DO CONSELHO REGIONAL
DE ENFERMAGEM DE SERGIPE,
INCLUINDO COBERTURA CONTRA
COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO, FURTO,
DANOS A TERCEIROS, ASSISTÊNCIA
24 HORAS E DEMAIS COBERTURAS
PREVISTAS EM APÓLICE,
CONTEMPLANDO A FROTA ATUAL E
FUTURA, COM POSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS AO
LONGO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
QUE CELEBRAM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DE SERGIPE E A
GENTE SEGURADORA SA.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SERGIPE – COREN-SE , inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 13.161.344/0001-24, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 389, Bairro São José,
Aracaju/SE, CEP 49.015-320, neste ato representado pela Presidente, RUTH CRISTINI TORRES, CPF
105.xxx.xxx-82, brasileira, enfermeira, doravante denominado CONTRATANTE, e a GENTE
SEGURADORA SA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 90.180.605/0001-02, sediada na R. Marechal
Floriano Peixoto, 450 – Centro Histórico – Porto Alegre – RS, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por DANIEL CUNHA DE OLIVEIRA, CPF: 922.xxx.xx-68; RG: 60704xxxxx
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo nº 00248.000727/2026-31 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação nº 26/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de prestação de
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serviços de seguro veicular, com cobertura total, para os veículos pertencentes à frota oficial do Conselho
Regional de Enfermagem de Sergipe, incluindo cobertura contra colisão, incêndio, roubo, furto, danos a
terceiros, assistência 24 horas e demais coberturas previstas em apólice, contemplando a frota atual e
futura, com possibilidade de substituição de veículos ao longo da vigência contratual, mediante endosso,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Aviso de Contratação Direta, o
Termo de Referência, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado
e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o
valor total de R$4.100,00 (quatro mil e cem reais) equivalente a 12 meses e 60 meses R$ 20.500,00 (vinte
mil e quinhentos reais) , correspondente à emissão anual da apólice de seguro.

2.2. O valor inclui todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, incluindo tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, taxa de
administração, frete, seguro e outros custos necessários ao cumprimento do objeto da contratação;

2.3. O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal ou Boleto, que deverá ser
apresentada ao titular da Secretaria Executiva para a devida aprovação.

2.4. A Nota Fiscal ou boleto, deverá ser emitida em nome do COREN/SE, inscrito no CNPJ/MF
nº 13.161.344/0001-24.

2.5. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2026.

3.2. Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

3.2.1. Natureza da despesa: 33.90.39.02.22.00 - Seguro de Bens Móveis

A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária
prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Decisão
Orçamentária Anual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA
4.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão
regularmente inscritos na Nota de Empenho, correspondente ao exercício em curso:

N° da SD Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
91/2026 R$ 10.360,13 33.90.39.02.22.00 - Seguro de Bens Móveis 

4.2. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emitida nova nota de
empenho.

4.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa relativa à
parte a ser executada em exercício futuro, serão indicados por meio de termos aditivos ou apostilamentos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 60 (sessenta) meses, contados da sua assinatura,
com eficácia após a publicação, nos termos da Lei nº 14.133/21, cabendo à CONTRATADA emitir,
anualmente, a apólice seguro para cobertura dos veículos.
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5.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode
ser prorrogado por igual período, mediante Termo Aditivo, desde que comprovada a vantajosidade para a
Administração das condições e dos preços contratados.

5.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização da
autoridade superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na
forma estabelecida na Lei nº 14.133/21.

5.4. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5.5. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos
ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da
contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste,
dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na
prorrogação do atual Contrato;

III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará,
no devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;

IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não
poderá, após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular
a sua decisão;

V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de
interesse na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação
de penalidade, nos termos deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter
interesse em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando
vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e
prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

5.6. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido
declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de participar de procedimentos licitatórios ou
contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da
CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

5.7. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE,
deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da
consultoria jurídica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Não se aplica ao presente contrata a prestação de garantia para a sua execução.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS
7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da
contratação.
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MARCA/MODELO PLACA ANO/MODELO CHASSI VALOR
ANUAL (R$)

VALOR
ESTIMADO

PARA 60
MESES (R$)

FIAT CRONOS 1.3 QMI7765 2019/2020 8AP359A0DLU069 R$ 544,00 R$ 2.720,00

FIAT/TORO
ENDURANCE

ATD4
QMG9897 2019/2020 9882261N5LKC80 R$ 779,00 R$ 3.895,00

FIAT/TORO
ENDURANCE

ATD4
QMO0F85 2021/2021 882261N5MKD80 R$ 779,00 R$ 3.895,00

FIAT/TORO
VOLCANO AT9

4X4
RRF0F52 2023/2024 9882261ZPRKF53 R$ 999,00 R$ 4.995,00

PICK-UP 4x4,
câmbio automático,
cabine dupla, 0KM

- 2026/2027 ou
2027/2027 - R$ 999,00 R$ 4.995,00

7.2. O prêmio ofertado na contratação deve ser fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze)
meses.

7.3. A modalidade do seguro será pelo Valor de Mercado Referenciado (VMR), sendo utilizado
em caso de indenização integral, o valor de 100% da Tabela FIPE, com franquia reduzida em 50% .

7.4. O seguro deverá garantir cobertura em todo o território nacional, 24 horas por dia, para os
veículos destinados às atividades finalísticas do Coren /SE, independentemente de estarem em vias
pavimentadas ou não.

7.5. Eventuais reajustes em renovações futuras baseados em sinistralidade deverão ser
precedidos de relatório técnico detalhado, permitindo à Contratante apresentar evidências de medidas de
mitigação (como telemetria e treinamentos) para contestar aumentos punitivos.

7.6. Deverá ser emitida uma apólice para os veículos constantes do Anexo I, devendo constar na
apólice a identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações, indicação da tabela de
referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação, Indicação do fator de ajuste, em
percentual, a ser utilizado (100%), Prêmios discriminados por cobertura e limites.

7.7. A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não
gerando custo para a CONTRATANTE.

7.8. A vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deverá observar os bônus
existentes nas atuais apólices, conforme valores descritos no subitem 7.1.

7.9. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na apólice
poderão ser solicitadas pela CONTRATANTE e processadas pela seguradora, mediante endosso,
aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência.

7.10. Eventual inclusão de veículos na apólice deverá ser alvo de nova pesquisa de mercado que
evidencie que o preço praticado pela contratada é coerente com o praticado no mercado, e o mesmo
desconto ofertado na contratação será aplicado ao preço apresentado pela contratada e aprovado pela
fiscalização do contrato.

7.11. Poderá ser solicitado, também mediante emissão de endosso, correção de nome do
segurado, endereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades
referentes ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo.

7.12. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar do
pedido expresso pela CONTRATANTE.

7.13. A franquia considerada é a reduzida e os valores das franquias deverão constar
obrigatoriamente na apólice.
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7.14. A contratada deverá colocar à disposição da contratante, 24 (vinte e quatro) horas por dia
durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.

7.15. Em atendimento ao Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, a contratada deverá
considerar, preferencialmente, os critérios e práticas sustentáveis abaixo listadas: Ter substituído suas
apólices de papel enviadas aos segurados por um kit totalmente digital; Disponibilizar cartão eletrônico ao
invés de emitir os antigos cartões de PVC que demoram décadas para se decompor; Possuir oficinas
credenciadas que realizem o descarte sustentável e responsável de peças e resíduos.

7.16. Deverá ainda observar os critérios de sustentabilidade ambiental, tendo por fundamento, a
Constituição Federal, a Lei Nº 14.133/2021, compromissos internacionais assumidos pelo Estado
Brasileiro e outras legislações pertinentes, particularmente a Lei Federal nº12.187, de 29 de dezembro de
2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima, e a Lei Federal nº 12.305, de 02 de
agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA
obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, na Lei nº 14.133/21 e nas
demais normas legais e regulamentares pertinentes, sendo, ainda, suas obrigações:

8.1.1. Disponibilizar os materiais conforme especificações da documentação técnica e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
imediatamente, os materiais entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

8.1.3. Responder pelo eventual atraso na entrega das apólices;

8.1.4. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

8.1.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais, morais e
ambientais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros.

8.1.6. Responsabilizar-se pela apresentação de laudos de descarte e outros documentos
necessários; g) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica;

8.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e horário de funcionamento, quando for o caso;

8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar as entregas dos itens/
serviços solicitados;

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.3. Acompanhamento, fiscalização e controle de entrega, através de membros designados pela
secretaria demandante e seu ateste para fins de pagamento;

9.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

9.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Contrato 7 (1913926)         SEI 00248.000727/2026-31 / pg. 5



10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Fiscalização
10.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10.6. Fiscalização Técnica
10.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

10.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

10.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

10.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

10.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

10.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

10.7. Fiscalização Administrativa
10.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022)

10.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

10.8. Gestor do Contrato
10.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

10.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

10.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

10.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

10.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

10.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. Após a realização da Nota de Empenho pela Contratante, a Contratada deverá confeccionar
boleto para pagamento e emitir as apólices para os veículos constantes no item 1, devendo constar na
apólice a identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações (placa, modelo, ano,
RENAVAM, chassi, local), indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos
veículos de publicação, Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado (100%), Prêmios
discriminados por cobertura e limites.

11.2. O pagamento será efetuado, mediante entrega da Fatura/Nota Fiscal, devidamente
preenchida e correta pela Contratada com a discriminação dos serviços/produtos adquiridos e seus
quantitativos relativos a prestação estabelecida em proposta, sendo realizado até 05 dias úteis após atesto
da contratante e confirmação da validade de todas as certidões de regularidade fiscal fazendárias e
trabalhistas da contratada.

11.3. A contratada deverá informar os dados bancários para o pagamento (instituição financeira,
com respectivo número de registro no Banco Central, Agência e Número e Modalidade da Conta).

11.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua
regularização por parte da CONTRATADA.

11.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.5.1. não produzir os resultados acordados,

11.5.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

11.5.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.6. Do recebimento
11.6.1. A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo.

11.6.2. O recebimento se dará somente após a comprovação da emissão da apólice de seguro.

11.6.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
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11.6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

11.6.5. O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a Contratada
para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

11.6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo servidor responsável pelo Serviço de Recursos
Logísticos e Informática, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.7. Liquidação
11.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

11.7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

11.7.3.1. o prazo de validade;

11.7.3.2. a data da emissão;

11.7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.7.3.4. período respectivo de execução do contrato;

11.7.3.5. o valor a pagar; e

11.7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

11.9. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

11.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

11.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

11.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Contrato 7 (1913926)         SEI 00248.000727/2026-31 / pg. 8



11.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.15. Prazo de pagamento
11.15.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

11.15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

11.16. Forma de pagamento
11.16.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

11.16.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.16.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.16.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.16.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

11.16.6. admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

11.16.7. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
11.16.8. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

11.16.9. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

11.16.10. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

11.17. Cessão de crédito
11.17.1. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

11.18. Qualificações
11.18.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido na Lei nº
14.133/21. ​​​​​​​
11.18.2. Para atendimento da demanda se faz necessário contratação de empresa especializada na
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prestação de serviço de seguro veicular, estando devidamente regular junto à SUSEP - Superintendência
de Seguros Privados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, desde que
haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

12.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto
licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante
consenso entre os contratantes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
13.1. Com fundamento na Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA, no curso da execução do
Contrato, estará sujeita às seguintes penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa:

13.1.1. Atraso na entrega será cobrado multa de acordo com normas legais;

13.1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,de 2021);

13.1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.1.4. Multas:

a) moratória de 1% (um cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

b) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para nova data aceita
pela Administração, suplementação ou reposição da garantia;

c) o atraso superior a dez dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;

d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto, nos termos do item acima.

e) antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) ;

f) se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

g) previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 ( trinta ) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

h) a aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

i) na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

i.1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

i.2) as peculiaridades do caso concreto;

i.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem
para o Contratante;
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i.4) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

j) os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de Licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

k) a personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

l) o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021);

m) as sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

n) os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas na Lei nº 14.133/21.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 14.133/21;

II - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;

III - demais normativos legais atinentes ao tema.

15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:

I - do Aviso de Contratação nº 26/2026 e seus anexos;

II - da proposta homologada da CONTRATADA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada na forma da Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Sergipe para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL CUNHA DE OLIVEIRA , Usuário Externo, em
02/07/2026, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE KAZUKAS RODRIGUES PEREIRA - Matr. 84 ,
Procurador(a), em 02/07/2026, às 11:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por RUTH CRISTINI TORRES - Coren-SE 191205-ENF ,
Presidente, em 02/07/2026, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ANA GABRIELA MELO DE ANDRADE CRUZ - Matr.
208, Chefe do Departamento Administrativo , em 02/07/2026, às 11:19, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ELVIS LIMA MOURA DA SILVA - Matr. 54 , Assessor(a)
II, em 02/07/2026, às 11:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1913926 e o
código CRC 6630626E.

 Rua Duque de Caxias, 389, - Bairro São José, Aracaju/SE

CEP 49015-320 Telefone:

- www.coren-se.gov.br

Referência: Processo nº 00248.000727/2026-31 SEI nº 1913926
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